
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA

ESTADO DE SÃO PAULO

Concurso Público

002. Prova Objetiva

procurador jurídico
(CÓD. 002)

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.

�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.

�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.
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Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Específicos

Direito Constitucional

01.	Determinado julgado do Supremo Tribunal Federal con-
tém a seguinte ementa:

“Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Equipa-
ração do prazo da licença-adotante ao prazo de licença-
-gestante. (...) Alteração da realidade social e nova com-
preensão do alcance dos direitos do menor adotado. 
Avanço do significado atribuído à licença parental e à 
igualdade entre filhos, previstas na Constituição. Supera-
ção de antigo entendimento do STF”.

Este trecho da citada ementa faz referência ao que se 
denomina

(A)	 mutação constitucional.

(B)	 reforma constitucional.

(C)	 poder constituinte derivado.

(D)	 derrotabilidade.

(E)	 método tópico-problemático.

02.	João é servidor público do Estado de São Paulo e  
exerce atividade sob condições especiais que prejudi-
cam sua saúde. A Constituição Federal, por sua vez, 
em seu art. 40, § 4o, III, permite que sejam adotados 
requisitos e critérios diferenciados para a concessão 
de aposentadoria de servidores cujas atividades sejam 
exercidas sob condições especiais que prejudiquem 
a saúde ou a integridade física, nos termos definidos 
em leis complementares. Diante da inexistência de  
Lei Complementar regulamentando a matéria, João de-
seja tomar as medidas judiciais cabíveis, a fim de que o 
Poder Judiciário assegure-lhe o direito à aposentadoria 
especial, nos moldes da legislação infraconstitucional  
já existente e aplicada para trabalhadores em geral.

Nesse caso, João deve

(A)	 ajuizar ação de descumprimento de preceito funda-
mental perante o Supremo Tribunal Federal.

(B)	 ajuizar ação direta de inconstitucionalidade por omis-
são perante o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

(C)	 ajuizar ação direta de inconstitucionalidade por omis-
são perante o Supremo Tribunal Federal.

(D)	 impetrar mandado de injunção perante o Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo.

(E)	 impetrar mandado de injunção perante o Supremo 
Tribunal Federal.

03.	Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal  
legislar concorrentemente sobre

(A)	 águas.

(B)	 orçamento.

(C)	 trânsito e transporte.

(D)	 desapropriação.

(E)	 energia.

04.	Sobre os direitos e garantias fundamentais, a Consti-
tuição Federal estabelece expressamente que

(A)	 as normas definidoras dos direitos e garantias funda-
mentais têm aplicação imediata, exceto as de eficácia 
contida.

(B)	 as normas definidoras dos direitos e garantias funda-
mentais têm aplicação imediata, exceto as de eficácia 
limitada.

(C)	 os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados pelo Congresso Na-
cional, em um único turno, por três quintos dos votos 
dos membros, serão equivalentes às emendas cons-
titucionais.

(D)	 o Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal In-
ternacional a cuja criação tenha manifestado adesão.

(E)	 os direitos e garantias expressos na Constituição ex-
cluem outros, exceto aqueles decorrentes de tratados 
e convenções internacionais sobre direitos humanos 
que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros.

05.	É correto afirmar que a Constituição Federal dispõe,  
sobre o meio ambiente, que

(A)	 incumbe à coletividade definir, em todas as unidades 
da Federação, espaços territoriais e seus compo-
nentes a serem especialmente protegidos.

(B)	 incumbe aos órgãos ambientais, na forma definida 
pelo Poder Público, exigir, para instalação de obra 
ou atividade potencialmente causadora de significa-
tiva degradação do meio ambiente, estudo prévio de 
impacto ambiental.

(C)	 aquele que explorar recursos minerais fica obrigado 
a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo 
com solução técnica exigida pelo órgão público com-
petente, na forma da lei.

(D)	 as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas, a 
sanções penais e administrativas, independentemente 
da obrigação de reparar os danos causados, respon-
dendo as pessoas jurídicas em caso de condenação 
de seus agentes.

(E)	 compete privativamente à União legislar sobre respon-
sabilidade por dano ao meio ambiente.
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06.	De acordo com a Constituição Federal, ao servidor pú-
blico da Administração direta, autárquica e fundacional, 
no exercício de mandato eletivo, aplica-se, em regra, a 
seguinte disposição:

(A)	 em qualquer caso que exija o afastamento para o 
exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço 
será contado para todos os efeitos legais, exceto 
para promoção por merecimento.

(B)	 em qualquer caso que exija o afastamento para o 
exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço 
será contado para todos os efeitos legais, exceto 
para benefício previdenciário.

(C)	 em qualquer caso que exija o afastamento para o 
exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço 
não será contado para todos os efeitos legais.

(D)	 se investido no cargo de Prefeito, e havendo com-
patibilidade de horários, perceberá as vantagens de 
seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da re-
muneração do cargo eletivo.

(E)	 tratando-se de mandato eletivo federal, estadual, 
distrital ou municipal, ficará afastado de seu cargo, 
emprego ou função.

Direito Administrativo

07.	Suponha-se que a Lei Orgânica do Município de Porto 
Ferreira confira à sua Procuradoria do Município a com-
petência exclusiva para inscrever débitos na dívida ativa 
e ao Procurador Geral do Município a competência para 
a edição de atos normativos. Com base no cenário des-
crito, é correto afirmar que

(A)	 a competência para a inscrição na dívida ativa po-
derá ser delegada pela Procuradoria à Secretaria de 
Fazenda, quando comprovada a real necessidade 
do serviço.

(B)	 o Procurador Geral poderá delegar aos seus subor-
dinados o poder normativo, desde que conste no ato 
de delegação a faculdade de se exercer a função 
delegada.

(C)	 a competência para a edição de atos normativos não 
pode ser delegada para agentes vinculados ao Pro-
curador Geral, não existindo impedimento de que a 
transferência do exercício voluntário da competência 
ocorra para agente público de mesma hierarquia.

(D)	 a competência para a edição dos atos normativos e 
a da inscrição de débitos na dívida ativa não poderão 
ser objeto de delegação.

(E)	 a competência para a inscrição na dívida ativa po-
derá ser avocada pelo Prefeito, desde que haja a 
concordância da Procuradoria do Município.

08.	Sobre as entidades da Administração Indireta, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 As agências executivas não consistem em nova 
espécie de entidade administrativa, tratando-se de 
qualificação conferida a autarquias e fundações pú-
blicas que celebram contrato de gestão com a Admi-
nistração.

(B)	 As agências reguladoras podem impor, compulsoria-
mente, que os conflitos entre empresas atuantes no 
setor regulado sejam resolvidos de forma exclusiva 
por elas.

(C)	 As fundações públicas são instituídas por lei e pos-
suem a mesma natureza jurídica das autarquias, não 
podendo o legislador lhes conferir personalidade jurí-
dica de direito privado.

(D)	 As autarquias são entidades dotadas de personali-
dade jurídica de direito público, integrantes da Admi-
nistração Indireta, possuidoras de patrimônio público 
e criadas mediante autorização legal.

(E)	 As entidades da Administração Indireta, na condição 
de integrantes da Administração, sujeitam-se ao con-
trole hierárquico do Poder Executivo.

09.	Suponha-se que Porto Ferreira, em conjunto com Muni-
cípios da Região, tenha iniciado tratativas com a União 
com vistas a firmar um consórcio para a gestão comum 
de um serviço público. Após consulta à Procuradoria do 
Município, o Prefeito de Porto Ferreira foi informado que 
a participação do Estado é condição necessária para a 
legitimidade do consórcio. Considerando o cenário des-
crito, e com base na Lei no 11.107/2005, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 O consórcio deve ser constituído como pessoa jurí-
dica de direito público, situação em que integrará a 
Administração Indireta dos entes federados partici-
pantes.

(B)	 A participação do Estado é obrigatória, uma vez que 
a legislação proíbe a assinatura de consórcios dire-
tamente entre a União e Municípios.

(C)	 Na situação descrita, o eventual consórcio será fis-
calizado exclusivamente pelo Tribunal de Contas da 
União.

(D)	 Com base no princípio da autonomia dos entes fe-
derados, o consórcio poderá ser firmado diretamente 
entre os Municípios e a União, não sendo obrigatória 
a participação do Estado.

(E)	 O consórcio será criado mediante contrato assinado 
pelos Chefes dos Poderes Executivos, sendo facul-
tativa a intervenção do Poder Legislativo no processo 
de constituição.
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10.	A respeito do direito de greve do servidor público, e com 
base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é 
correto afirmar que

(A)	 o exercício do direito de greve pelo servidor público 
depende de prévia intervenção legislativa, sob pena 
de ser considerado ilegal.

(B)	 a Administração não tem o poder de descontar a 
remuneração dos servidores que aderem a greves, 
ficando permitida a compensação.

(C)	 a norma que assegura o direito de greve do servidor 
público possui eficácia contida, razão pela qual não 
se aplica de forma subsidiária a lei geral de greve 
vigente no setor privado.

(D)	 é constitucional disposição que estabeleça sanção 
diferenciada para servidor em estágio probatório que 
adira a movimento grevista.

(E)	 a Administração tem o dever de descontar a remune-
ração dos servidores grevistas quando comprovada 
a ilegalidade do movimento, permitida a compensa-
ção em caso de acordo.

11.	 Com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
a respeito dos servidores públicos, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A previsão no Edital é suficiente para se exigir exame 
psicotécnico para a habilitação de candidato a cargo 
público.

(B)	 O Poder Judiciário possui competência para, no con-
trole de legalidade, avaliar as respostas dadas pelos 
candidatos e notas a elas atribuídas.

(C)	 É admitida a aplicação da teoria do fato consumado 
para legitimar a permanência em cargo público de 
candidato que o ocupe por longo período com base 
em decisão liminar.

(D)	 O servidor público desviado de suas funções, após 
a promulgação da Constituição, não pode ser reen-
quadrado.

(E)	 A candidata possui o direito à remarcação do exame 
físico caso comprovado que a sua gravidez ocorreu 
após o início do certame, mesmo que o direito não 
esteja no Edital.

12.	Sobre as concessões de serviço público e as parcerias 
público-privadas, assinale a alternativa correta.

(A)	 A concessão de serviço público será precedida de  
licitação modalidade concorrência ou técnica e preço.

(B)	 É permitia a celebração de parceria público-privada 
cujo período da prestação do serviço seja de 3 (três) 
anos.

(C)	 De acordo com a Lei no 8.987/1995, a permissão de 
serviço público será precedida de licitação, podendo 
a delegação do serviço ocorrer para pessoa física ou 
jurídica.

(D)	 A concessão de serviço público não pode ser prece-
dida da execução de obra pública, devendo a con-
tratação da obra ser objeto de contrato empreitada 
específico.

(E)	 É possível constituir parceria público-privada a con-
cessão comum que não envolva contraprestação pe-
cuniária do parceiro público ao parceiro privado.

13.	A respeito da responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Adminis-
tração Pública, nacional ou estrangeira, com base na Lei 
no 12.846/13, assinale a alternativa correta.

(A)	 As pessoas jurídicas serão responsabilizadas obje-
tivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos 
atos lesivos tipificados nesta Lei e praticados em seu 
interesse ou benefício, exclusivo ou não.

(B)	 Não subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica 
na hipótese de alteração contratual, transformação, 
incorporação, fusão ou cisão societária.

(C)	 Nas hipóteses de fusão e incorporação de socieda-
des, a responsabilidade da sucessora será ampla, 
abrangendo todas as penalidades em que tiver incor-
rido a sociedade fusionada ou incorporada.

(D)	 A responsabilização da pessoa jurídica exclui a res-
ponsabilidade individual de seus dirigentes ou admi-
nistradores ou de qualquer pessoa natural, autora, 
coautora ou partícipe do ato ilícito.

(E)	 Em respeito à teoria da dupla imputação, a pessoa 
jurídica será responsabilizada sempre e em conjunto 
com os seus dirigentes ou administradores.



6pmpt1701/002-ProcuradorJurídico-Manhã

17.	Nos termos da lei que disciplina a matéria, um dos  
requisitos para a concessão da medida cautelar fiscal 
é a prova literal da constituição do crédito tributário.  
Entretanto, independe da prévia constituição do crédito 
tributário quando o devedor,

(A)	 sem domicílio certo, intenta ausentar-se ou alienar 
bens que possui ou deixa de pagar a obrigação no 
prazo fixado.

(B)	 tendo domicílio certo, ausenta-se ou tenta se ausen-
tar, visando a elidir o adimplemento da obrigação.

(C)	 caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar bens.

(D)	 notificado pela Fazenda Pública para que proceda 
ao recolhimento do crédito fiscal, deixa de pagá-lo 
no prazo legal, salvo se suspensa sua exigibilidade.

(E)	 sem proceder à devida comunicação ao órgão da 
Fazenda Pública competente, quando exigível em 
virtude de lei, aliena bens ou direitos.

18.	Em sede de execução fiscal, se da decisão que ordenar 
o arquivamento dos autos, por não ter sido localizado o 
devedor ou encontrados bens penhoráveis, tiver decor-
rido o prazo de cinco anos sem a adoção de qualquer 
ato que dê andamento à execução, o juiz, depois de 
ouvida a Fazenda Pública, poderá de ofício reconhecer 
e decretar de imediato a

(A)	 decadência da pretensão fazendária.

(B)	 remissão da dívida.

(C)	 anistia parcial do débito.

(D)	 prescrição intercorrente.

(E)	 desconsideração da personalidade jurídica se o  
devedor for empresário.

19.	 De acordo com o que dispõe o Código Tributário Nacional, 
a lei pode facultar, nas condições que estabeleça, objeti-
vando o término do litígio com a consequente extinção do 
crédito tributário, que os sujeitos ativo e passivo da obri-
gação tributária, mediante concessões mútuas, celebrem

(A)	 compensação.

(B)	 conversão do depósito em renda.

(C)	 dação em pagamento.

(D)	 transação.

(E)	 parcelamento.

14.	A respeito da desapropriação, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Somente bens imóveis ou bens móveis economica-
mente avaliáveis podem ser objeto de desapropriação.

(B)	 Bem municipal pode ser desapropriado pela União, 
desde que haja prévia autorização legislativa.

(C)	 Por se tratar de exercício de poder extroverso, con-
cessionários do poder público não poderão promover 
desapropriações, mesmo que autorizados por contrato 
ou lei.

(D)	 Ao Poder Judiciário é permitido, no processo de desa-
propriação, decidir se se verificam ou não os casos de 
utilidade pública.

(E)	 A imissão provisória na posse, no processo de desa-
propriação, deve ser precedida do pagamento de inte-
gral indenização em dinheiro.

Direito Tributário

15.	Na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço 
de iluminação pública, a Constituição Federal autoriza os 
Municípios e o Distrito Federal a instituir

(A)	 tarifa.

(B)	 preço público.

(C)	 taxa.

(D)	 contribuição.

(E)	 imposto.

16.	A Constituição Federal, dentre outras hipóteses que 
prevê, veda a instituição de impostos sobre fonogramas 
e videofonogramas musicais produzidos no Brasil, con-
tendo obras musicais ou literomusicais de autores bra-
sileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas 
brasileiros, bem como os suportes materiais ou arquivos 
digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação 
industrial de mídias ópticas de leitura a laser. Referida 
vedação consiste em hipótese de

(A)	 imunidade genérica.

(B)	 imunidade específica.

(C)	 imunidade recíproca.

(D)	 isenção constitucionalmente garantida.

(E)	 remissão constitucionalmente admitida.
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Direito Financeiro

23.	O compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, 
emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, 
recebimento antecipado de valores provenientes da ven-
da a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil, 
dentre outros, corresponde, nos termos da Lei Comple-
mentar no 101/00, à definição de

(A)	 operações de crédito.

(B)	 dívida pública consolidada.

(C)	 dívida pública mobiliária.

(D)	 concessão de garantia.

(E)	 refinanciamento da dívida mobiliária.

24.	Acerca da contabilidade, de acordo com a disciplina da 
Lei no 4.320/64, é correto afirmar que a escrituração sin-
tética das operações financeiras e patrimoniais será efe-
tuada pelo método

(A)	 da análise sintética.

(B)	 da análise expansiva.

(C)	 da demonstração sistemática.

(D)	 das partilhas dobradas.

(E)	 dos segmentos emergentes.

25.	Proíbe a Constituição Federal a realização de operações 
de créditos que excedam o montante das despesas de 
capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos su-
plementares ou especiais com finalidade precisa, aprova-
dos pelo Poder Legislativo por maioria absoluta. Referida 
vedação traduz-se no princípio orçamentário

(A)	 da especialidade.

(B)	 do acúmulo.

(C)	 do equilíbrio.

(D)	 da exclusividade.

(E)	 da prioridade.

26.	É aplicável aos casos de despesas expressamente defi-
nidos em lei e consiste na entrega de numerário a servi-
dor, sempre precedida de empenho na dotação própria 
para o fim de realizar despesas, que não possam subor-
dinar-se ao processo normal de aplicação. Tal previsão, 
estabelecida na Lei no 4.320/64, refere-se

(A)	 aos créditos especiais.

(B)	 aos restos a pagar.

(C)	 à nota de empenho.

(D)	 ao regime de adiantamento.

(E)	 às transferências voluntárias.

20.	A Constituição Federal confere poder de tributar à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, mas 
estabelece limitações ao exercício desse mesmo poder. 
Nesse sentido, é correto afirmar que a tarefa de regular 
as limitações constitucionais ao poder de tributar é maté-
ria que a Constituição Federal confere

(A)	 à lei complementar.

(B)	 à lei ordinária no âmbito da competência de cada 
ente tributante.

(C)	 a qualquer espécie normativa, desde que no âmbito 
territorial de cada ente tributante.

(D)	 à lei ordinária específica de cada tipo de tributo.

(E)	 somente às Constituições Estaduais e às Leis Orgâ-
nicas.

21.	 Na repartição das receitas tributárias, a União entregará, 
do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e 
proventos de qualquer natureza e sobre produtos indus-
trializados, 49% aos Fundos de Participação dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. Desse percentual, 
caberá ao Fundo de Participação dos Municípios:

(A)	 50%.

(B)	 30%.

(C)	 25%.

(D)	 22,5%.

(E)	 21,5%.

22.	A hipotética Lei “A”, publicada em 10.01.2017, alterou o 
prazo para recolhimento de determinada obrigação tribu-
tária, sendo certo que suas determinações passaram a 
ser exigidas a partir da data de sua publicação. A Lei “A” é

(A)	 inconstitucional, porque afronta o princípio da ante-
rioridade.

(B)	 constitucional, porque não se sujeita ao princípio  
da anterioridade.

(C)	 válida, mas somente poderia entrar em vigor após  
90 dias de sua publicação.

(D)	 válida, mas somente poderia entrar em vigor após  
45 dias de sua publicação.

(E)	 iIegal, porque contraria disposições do Código Tri-
butário Nacional acerca da vigência das normas 
tributárias.
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30.	 O município de Porto Ferreira/SP é proprietário de um ex-
tenso terreno, sem qualquer utilização, em região estra-
tégica do município. O terreno tem valor muito elevado e 
estava nos planos da municipalidade a construção de uma 
escola. No entanto, não havia recursos suficientes para tal 
empreitada. Alguns empresários do setor educacional de-
monstraram interesse na construção e exploração de uma 
escola particular no local, mas nenhum deles tinha recur-
sos suficientes para aquisição do terreno. Desse modo, a 
municipalidade fez licitação pública cujo objeto era conce-
der ao vencedor o direito de construir e explorar a escola 
pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) anos, com o encargo 
de destinar pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) das 
vagas para crianças carentes do município. De fato os 
empresários participaram do certame e um deles venceu. 
Nesse cenário, é correto afirmar que

(A)	 são nulos todos os atos promovidos pela municipa-
lidade de Porto Ferreira, na medida em que não há 
respaldo legal para este procedimento e respectiva 
concessão.

(B)	 o prazo estipulado supera o prazo legal de 20 (vinte) 
anos, razão pela qual o procedimento e a respectiva 
concessão são nulos.

(C)	 ao final dos 45 (quarenta e cinco) anos, em regra, o 
vencedor do certame terá direito de ser indenizado 
pela construção, levando em consideração sua de-
preciação.

(D)	 a solução encontrada traduz-se no direito real de su-
perfície, cuja constituição também pode se dar por 
pessoa jurídica de direito público interno.

(E)	 a propriedade do imóvel fica inalienável durante o 
prazo em que o particular explorar a escola.

31.	Na matrícula de um imóvel pode ser realizado(a):

(A)	 a averbação da intenção do proprietário de alienar 
o imóvel.

(B)	 o registro da servidão ambiental.

(C)	 a averbação da sentença declaratória de prescrição 
aquisitiva.

(D)	 o registro de declaração do proprietário sobre a ati-
vidade comercial praticada no imóvel, para conheci-
mento público.

(E)	 a averbação, por solicitação do interessado, da exis-
tência de ação de execução em face do proprietário 
do imóvel.

Direito Civil

27.	Assinale a alternativa correta sobre as técnicas e conse-
quências da elaboração, redação, alteração e promulga-
ção das leis.

(A)	 A menor unidade de desdobramento dos artigos de 
lei é a alínea.

(B)	 A lei nova, incompatível com lei anterior, não tem, por 
si só, o efeito de revogar a mais antiga.

(C)	 Na elaboração das leis deve-se evitar o emprego de 
sinonímia de propósito estilístico.

(D)	 Na alteração de texto de lei é permitida a renumera-
ção de artigos, devendo ser lançado ao final a expres-
são “renumerado” e a respectiva lei que o alterou.

(E)	 Deve-se utilizar nos textos de lei, quando possível, 
expressão que confira duplo sentido, oportunizando 
maior discricionariedade ao intérprete.

28.	Assinale a alternativa correta sobre as provas e seus 
meios de produção.

(A)	 A confissão é ato revogável, mas será ineficaz a  
revogação se realizada após provimento jurisdicio-
nal que tenha utilizado a confissão como fundamento 
para sua decisão.

(B)	 É lícita, em regra, a gravação de conversa telefônica 
realizada por um dos interlocutores sem autorização 
judicial ou autorização expressa do outro interlocutor.

(C)	 O cônjuge pode ser admitido como testemunha, des-
de que o regime de bens do casal seja o da separa-
ção total.

(D)	 A recusa à realização de exame médico necessário 
não pode gerar presunção em desfavor daquele que 
se recusou a realizá-lo.

(E)	 Os menores de idade não podem ser admitidos 
como testemunhas, ressalvada a possibilidade de 
serem ouvidos como meros informantes.

29.	Assinale a alternativa correta sobre o direito das obriga-
ções, de acordo com as disposições do Código Civil de 
2002.

(A)	 No pagamento com sub-rogação, o credor originário, 
só em parte reembolsado, terá preferência ao sub-
-rogado na cobrança da dívida restante.

(B)	 Na obrigação assumida por pessoa casada, é presu-
mida a responsabilidade solidária do cônjuge.

(C)	 Na cessão de crédito, é ineficaz a cláusula pela qual 
o cedente não responde pela solvência do devedor.

(D)	 Na solidariedade ativa, convertendo-se a prestação 
em perdas e danos, cessa de pleno direito a solida-
riedade.

(E)	 Na assunção de dívida, quando for assinalado prazo 
para que o credor consinta com a assunção, seu silên-
cio será interpretado como aceitação.
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34.	Numa demanda que tramita pelo procedimento comum, 
em que Zileide compõe o polo ativo e Pompeu o polo 
passivo, o juiz determinou a inversão do ônus da prova 
em favor da parte autora por entender que esta teria 
dificuldade excessiva em realizar as provas necessárias 
para constituir seus direitos. Neste caso hipotético, é 
correto afirmar que:

(A)	 o juiz errou, pois pela teoria fixa da distribuição do 
ônus da prova que permeia o Código de Processo 
Civil, não há possibilidade em fazer a inversão deste 
encargo.

(B)	 tal ato só poderá ser considerado correto se o juiz 
determinar essa inversão na fase de saneamento do 
processo, nos termos da atual legislação.

(C)	 mesmo que para Pompeu seja extremamente cus-
toso realizar a prova após a inversão do ônus, esse 
não se desincumbirá de provar aquilo que o juiz de-
terminou.

(D)	 a inversão descrita no caso em tela poderá ocorrer 
tanto na sentença quanto na fase recursal, pois a   
novel codificação deixou claro que é numa dessas 
fases processuais que tal ato deve ser praticado  
pelo juiz.

(E)	 o juiz acertou em sua decisão, pois pela nova siste-
mática processual se tem a distribuição dinâmica do 
ônus probatório, e assim, basta o requerimento da 
parte para que seja realizada a inversão pretendida.

35.	Hugo, pretendendo reaver seus direitos, ingressa com 
uma ação pelo procedimento comum contra Fernando. 
Seu advogado propõe a ação e neste momento tal exor-
dial está sendo analisada pelo juiz. É certo que o magis-
trado poderá:

(A)	 determinar a emenda no prazo de 15 dias, sob pena 
de indeferimento da petição inicial. Caso a emenda 
não se concretize, extinguirá o processo com solução 
do mérito.

(B)	 julgar extinta a ação sem resolução do mérito, se 
não prenchidos os requisitos da petição inicial e 
caso não se tenha emendado, quando então, Hugo, 
poderá interpor a apelação, da qual não cabe juízo 
de retratação.

(C)	 determinar a citação de Fernando, caso a petição 
esteja apta, para que, querendo, apresente sua con-
testação diretamente na audiência de mediação e 
conciliação sob pena de revelia.

(D)	 julgar liminarmente improcedente a ação, antes 
mesmo da citação, caso se verifique a prescrição 
dos direitos de Hugo.

(E)	 designar desde logo a sessão de mediação e conci-
liação, citando o réu para comparecer à assentada. 
Havendo acordo, o juiz, mesmo após a citação, po-
derá julgar inepta a petição inicial, caso entenda que 
ela não preencheu os requisitos da legislação vigente.

Direito Processual Civil

32.	Acerca dos prazos no processo civil, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 Se os autos do processo forem eletrônicos, havendo 
pluralidade de réus assistidos por advogados dife-
rentes, mesmo que pertençam a sociedade de advo-
gados em comum, estes terão o benefício da conta-
gem de prazo dobrado para se defender.

(B)	 A suspensão dos processos, que ocorre entre 20 de 
dezembro e 20 de janeiro, em virtude do recesso 
forense, suspenderá tanto os prazos processuais 
quanto os relativos a direito material.

(C)	 A contagem de prazos deverá ser feita em dias 
úteis, incluindo-se o dia em que foi praticado o ato 
e excluindo-se o dia do vencimento. Nos processos 
digitais, tais prazos, para serem considerados tem-
pestivos, deverão ser cumpridos das 6 às 22 horas 
do último dia do interregno.

(D)	 Em se tratando da hipótese de contagem de prazos 
em dobro, a parte beneficiária, para usufruir deste 
direito, deverá requerer ao juiz, que não poderá con-
ceder tal benesse de ofício.

(E)	 A Fazenda Pública, o Ministério Público, e a Defen-
soria Pública, para contestar, recorrer e falar nos 
autos quando intimados gozam, em regra, de prazo 
em dobro.

33.	Sobre as tutelas provisórias descritas no Código de Pro-
cesso Civil, é certo afirmar que:

(A)	 dentre as tutelas de urgência estão as antecipadas 
e as de evidência, sendo que as cautelares formam 
um grupo específico de tutelas provisórias que inde-
pendem de risco para serem concedidas.

(B)	 quando a tutela antecipada for deferida em caráter 
antecedente, poderá se estabilizar desde que não 
seja interposto recurso de apelação, sendo que se 
for deferida em caráter incidental essa estabilização 
jamais ocorrerá.

(C)	 após o prazo de dois anos, contados da data da  
ciência da decisão que extinguiu o processo, a tutela 
antecipada concedida em caráter antecedente, caso 
tenha estabilizado, não mais poderá ser discutida.

(D)	 a sistemática do atual Código de Processo Civil con-
templa a possibilidade de ser distribuída tutela provi-
sória de evidência nominada.

(E)	 se após o deferimento de liminar em tutela provisó-
ria de urgência antecipada antecedente o autor não 
emendar a petição em 15 dias, o processo será ex-
tinto por sentença definitiva, revogando-se a liminar 
outrora deferida.



10pmpt1701/002-ProcuradorJurídico-Manhã

Direito do Consumidor

38.	Todo consumidor, assim reconhecido, é vulnerável, mas 
nem todo consumidor é hipossuficiente. Diante dessa 
afirmação, é correto afirmar que

(A)	 tal assertiva demonstra que a vulnerabilidade é pres-
suposto da condição de ser consumidor, sendo que 
a hipossuficiência é característica que deve ser ana-
lisada casuisticamente.

(B)	 as expressões vulnerabilidade e hipossuficiência 
são sinônimas, sendo que caracterizada a relação 
consumerista, o consumidor será obrigatoriamente 
vulnerável e hipossuficiente.

(C)	 a hipossuficiência é característica de todo consumi-
dor assim reconhecido, sendo que a vulnerabilidade 
deve ser provada.

(D)	 se o consumidor referido for pessoa jurídica, é hipos-
suficiente, mas nunca será vulnerável.

(E)	 a vulnerabilidade trazida pelo legislador é exclusiva-
mente técnica, não havendo outras modalidades.

39.	O direito básico que garante ao consumidor ter acesso 
à possibilidade da inversão do ônus da prova em ações 
judiciais de demandas consumeristas é conhecido como

(A)	 acesso à Justiça.

(B)	 igualdade das contratações.

(C)	 informação e educação.

(D)	 efetiva reparação de danos.

(E)	 facilitação da defesa do consumidor em juízo.

40.	Nair precisa comprar um remédio receitado pelo seu 
médico. Foi a uma farmácia e pediu tal medicação.  
O farmacêutico disse que tal produto tinha preço de  
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), mas que estavam com 
uma promoção naquele dia. Se ela levasse a medicação 
e mais três sabonetes, cujo valor unitário era de R$ 3,00 
(três reais), pagaria por tudo, R$ 30,00 (trinta reais). 

Diante dessa situação, é certo afirmar que:

(A)	 a atitude da farmácia configura prática de venda 
casada.

(B)	 a farmácia incorre na prática abusiva de elevar injus-
tificadamente o valor dos preços.

(C)	 não há qualquer prática abusiva na conduta da far-
mácia, pois o produto que Nair precisa pode ser 
comprado separadamente.

(D)	 incorreu a farmácia em infração ao princípio da  
liberdade de escolha de Nair, sendo caracterizada 
pela recusa no atendimento às demandas dos con-
sumidores.

(E)	 só será prática abusiva de venda casada se Nair efe-
tivamente adquirir os produtos oferecidos de forma 
conjunta. 

36.	X ingressou com uma ação contra a empresa Y. X teve 
sua demanda julgada improcedente e por isso recorreu. 
O desembargador relator, em decisão monocrática, não 
conheceu da apelação, pois entendeu que esta não foi 
preparada adequadamente, não concedendo prazo para 
que X sanasse o vício, determinando inclusive a certifica-
ção do transito em julgado. Ocorre que X é beneficiária 
da Justiça Gratuita e por isso isenta de custas de preparo.

A medida judicial cabível para que X questione a atitude 
do desembargador e consiga reverter a decisão é

(A)	 Agravo de Instrumento.

(B)	 Embargos de Divergência.

(C)	 Recurso Especial.

(D)	 Recurso Ordinário.

(E)	 Agravo Interno.

37.	 Suponha que uma ação A foi extinta por ter sido declarada 
coisa julgada material preexistente em outra demanda B. 
Nesse caso, é correto afirmar que

(A)	 por ser a ação A uma demanda cuja sentença foi de-
finitiva, não haverá possibilidade do ingresso de uma 
nova ação.

(B)	 por ter sido proferida na ação A sentença terminativa, 
haverá a possibilidade do ingresso de uma nova de-
manda, que terá sucesso na segunda oportunidade.

(C)	 se a coisa julgada fosse formal na demanda B, tratar-
-se-ia de uma decisão interlocutória e, portanto, pos-
sível o ingresso de uma nova ação.

(D)	 a sentença da ação A é terminativa, porém a causa 
dessa extinção refere-se à sua coisa julgada material, 
e, portanto, impossível o ingresso de uma nova ação.

(E)	 mesmo sendo uma sentença terminativa (ação A), em 
se tratando de coisa julgada material (ação B), todas 
as eventuais ações que pudessem ser propostas no 
mesmo sentido, seriam extintas novamente.
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43.	Acerca do que dispõe a Lei no 10.257/01, é correto  
afirmar que

(A)	 o direito de preempção confere ao Poder Público 
municipal preferência para aquisição de imóvel ur-
bano objeto de alienação onerosa entre particulares.

(B)	 a concessão do direito de superfície deverá ser inva-
riavelmente onerosa.

(C)	 na pendência da ação de usucapião especial urbana, 
tramitam conjuntamente quaisquer outras ações, peti-
tórias ou possessórias, que venham a ser propostas 
relativamente ao imóvel usucapiendo.

(D)	 decorridos dez anos de cobrança do IPTU progres-
sivo sem que o proprietário tenha cumprido a obri-
gação de parcelamento, edificação ou utilização, 
o Município poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em dinheiro.

(E)	 compete aos Municípios, entre outras atribuições de 
interesse da política urbana, legislar sobre normas 
gerais de direito urbanístico.

44.	Dentre os direitos que possui uma pessoa com necessi-
dades especiais, é certo afirmar que

(A)	 os banheiros de uso público existentes ou a cons-
truir em parques, praças, jardins e espaços livres 
públicos e privados deverão ser acessíveis e dispor, 
pelo menos, de dois sanitários e um lavatório que 
atendam às especificações das normas técnicas da 
ABNT.

(B)	 a instalação de qualquer mobiliário urbano em 
área de circulação comum para pedestre que ofe-
reça risco de acidente à pessoa com deficiência 
deverá ser indicada mediante sinalização tátil de 
alerta no piso, de acordo com as normas técnicas 
pertinentes.

(C)	 os locais de espetáculos, conferências, aulas e ou-
tros de natureza similar deverão dispor de, no mí-
nimo, cinco espaços reservados para pessoas que 
utilizam cadeira de rodas, de acordo com a ABNT, de 
modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circu-
lação e comunicação.

(D)	 os edifícios a serem construídos com mais de um pa-
vimento, além do pavimento de acesso, assim como 
as habitações unifamiliares, deverão dispor de espe-
cificações técnicas e de projeto que facilitem a insta-
lação de um elevador adaptado, devendo os demais 
elementos de uso comum destes edifícios atender 
aos requisitos de acessibilidade.

(E)	 os parques de diversões, públicos e privados, devem 
adaptar, no mínimo, 10% (dez por cento) de cada 
brinquedo e equipamento e identificá-lo para possi-
bilitar sua utilização por pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente 
possível.

Direitos Difusos e Coletivos

41.	Uma indústria de cerâmica passa a depositar seus de-
tritos no leito de um rio de Porto Ferreira sem adotar as 
medidas corretas para proteger a salubridade das águas 
daquele manancial. Muitas famílias ribeirinhas que de-
pendem da pesca e da água para consumo sofrem com  
a poluição causada pela indústria. 

Neste caso, é correto afirmar que

(A)	 as pessoas lesadas formam uma coletividade de 
pessoas, e possuem interesses difusos que as unem.

(B)	 no caso em apreço a coletividade se une por meio 
dos direitos coletivos stricto sensu.

(C)	 essa situação não poderá ser tutelada pela defesa 
coletiva, tendo em vista que cada pessoa vitimada 
possui prejuízos individuais que não podem ser dis-
cutidos de forma comum.

(D)	 revela uma situação que demonstra violação de dire-
tos individuais homogêneos.

(E)	 no caso em apreço, temos duas classes de direitos 
coletivos que se observam: para os que falecerem, 
tem-se o direito coletivo stricto sensu. Já para os que 
se ferirem, a coletividade se une por interesses indi-
viduais homogêneos.

42.	No que diz respeito ao Termo de Ajustamento de Con-
duta, assinale a alternativa correta.

(A)	 O Ministério Público tem legitimidade exclusiva para 
realizar termos de ajustamento de conduta.

(B)	 Realizado o termo, esse passa a ter força de título 
executivo judicial, podendo ser executado por meio 
de cumprimento de sentença.

(C)	 O termo de ajustamento de conduta só se torna exi-
gível após a homologação pelo Poder Judiciário.

(D)	 O objeto desse termo são apenas os direitos classifi-
cados como difusos.

(E)	 O termo de ajustamento de conduta é prescindível à 
ação civil pública.
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47.	Qual alternativa a seguir reflete o exato entendimento de 
Súmula Jurisprudencial editada pelo STJ?

(A)	 A conduta de atribuir-se falsa identidade perante au-
toridade policial é típica, ainda que em situação de 
alegada autodefesa.

(B)	 A abolitio criminis temporária, prevista na Lei  
no 10.826/2003, não se aplica ao crime de posse 
de arma de fogo de uso permitido com numeração, 
marca ou qualquer outro sinal de identificação ras-
pado, independentemente da data do cometimento 
do crime.

(C)	 É possível o reconhecimento do privilégio previsto no 
§ 2o do art. 155 do CP nos casos de crime de furto 
qualificado, ainda que não for primário o agente, mas 
for de pequeno valor a coisa furtada e for a qualifica-
dora de ordem objetiva.

(D)	 A configuração do crime do art. 244-B do ECA  
depende da prova da efetiva corrupção do menor, 
por se tratar de delito material.

(E)	 É possível a utilização de inquéritos policiais e ações 
penais em curso para agravar a pena-base, desde 
que haja fundamentação por parte do magistrado.

48.	Sobre os crimes e institutos previstos na Lei de Lavagem 
de Dinheiro, assinale a alternativa correta.

(A)	 Para fins de consumação do crime, há necessidade 
de que o agente tenha sido condenado por algum 
dos chamados crimes antecedentes.

(B)	 A pena será aumentada de 3/5 até a metade, se os 
crimes previstos na lei forem cometidos de forma rei-
terada ou por intermédio de organização criminosa.

(C)	 O juiz determinará a liberação total ou parcial dos 
bens, direitos e valores, ainda que não comprovada a 
licitude de sua origem, mantendo-se a constrição dos 
bens, direitos e valores necessários e suficientes à 
reparação dos danos e ao pagamento de prestações 
pecuniárias, multas e custas decorrentes da infração 
penal.

(D)	 Em caso de indiciamento de servidor público, este 
será afastado, sem prejuízo de remuneração e de-
mais direitos previstos em lei, até que o juiz com-
petente autorize, em decisão fundamentada, o seu 
retorno.

(E)	 Não há possibilidade de redução de pena ou fixa-
ção de regime menos gravoso se o autor, coautor ou 
partícipe colaborar espontaneamente com as autori-
dades, prestando esclarecimentos que conduzam à 
apuração das infrações penais, à identificação dos 
autores, coautores e partícipes, ou à localização dos 
bens, direitos ou valores objeto do crime.

Direito Penal e Legislação Penal Especial

45.	Sobre o concurso de pessoas, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Quem, de qualquer modo, concorre para o crime in-
cide nas penas a este cominadas, na medida de sua 
personalidade.

(B)	 Se a participação for de maior importância, a pena 
pode ser majorada de um sexto a um terço.

(C)	 Se algum dos concorrentes quis participar de crime 
menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa 
pena será aumentada até o dobro, na hipótese de ter 
sido previsível o resultado mais grave.

(D)	 Não se comunicam as circunstâncias e as condições de 
caráter pessoal, salvo quando elementares do crime.

(E)	 O ajuste, a determinação, a sedição ou instigação e o 
auxílio ou cooperação material não são puníveis, se o 
crime não chega, pelo menos, a ser executado.

46.	Em relação aos crimes contra o patrimônio, é correto afir-
mar que

(A)	 o crime de roubo praticado por agente que é irmão 
da vítima depende de representação.

(B)	 em relação ao crime de dano, seja ele cometido na 
forma simples, seja ele cometido na forma qualificada, 
em suas diversas modalidades, somente se procede 
mediante queixa.

(C)	 no crime de esbulho possessório, se a propriedade é 
particular, e não há emprego de violência, somente 
se procede mediante queixa.

(D)	 em relação ao crime de apropriação indébita previ-
denciária, não há previsão legal de extinção de pu-
nibilidade se o agente, espontaneamente, declara, 
confessa e efetua o pagamento das contribuições, 
importâncias ou valores e presta as informações de-
vidas à previdência social, na forma definida em lei 
ou regulamento, antes do início da ação fiscal.

(E)	 em relação ao crime de estelionato há a necessidade 
de saber o valor do prejuízo acarretado à vítima para 
saber se trata-se de ação penal pública incondicio-
nada ou condicionada.
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51.	De acordo com expressa disposição contida na CLT – 
Consolidação das Leis do Trabalho, uma ou mais empre-
sas serão, para os efeitos da relação de emprego, solida-
riamente responsáveis a empresa principal e cada uma 
das subordinadas quando, tendo, embora, cada uma  
delas, personalidade jurídica própria,

(A)	 estiverem ou não sob a direção, controle ou adminis-
tração de outra.

(B)	 estiverem sob a direção, controle ou administração 
de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou 
de qualquer outra atividade econômica.

(C)	 estiverem sob controle ou administração de outra, 
constituindo ou não grupo comercial de atividade 
econômica.

(D)	 estiverem apenas sob a direção de outra, consti-
tuindo ou não grupo industrial ou comercial.

(E)	 estiverem sob a direção, controle ou administração 
de outra, independentemente de constituírem grupo 
industrial, comercial ou de qualquer outra atividade 
econômica.

52.	De acordo com o texto expresso, a CLT – Consolidação 
das Leis do Trabalho obriga a concessão de um intervalo 
para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de

(A)	 1 (uma) hora, em qualquer trabalho contínuo cuja 
duração exceda de 6 (seis) horas.

(B)	 15 (quinze) minutos, quando a duração ultrapassar 
4 (quatro) horas, excedendo de 6 (seis) horas.

(C)	 1 (uma) hora, em qualquer trabalho contínuo ou não 
cuja duração exceda de 6 (seis) horas.

(D)	 15 (quinze) minutos, quando a duração do trabalho 
ocorrer até 4 (quatro) ou até 6 (seis) horas.

(E)	 15 (quinze) minutos, quando a duração ocorrer até 
4 (quatro) horas de trabalho.

Direito do Trabalho

49.	Considere as proposições a seguir e assinale aquela que 
representa corretamente o entendimento sumulado pelo 
TST – Tribunal Superior do Trabalho.

(A)	 Assegura-se o direito à manutenção de plano de 
saúde ou de assistência médica oferecido pela 
empresa ao empregado, não obstante suspenso o 
contrato de trabalho em virtude de auxílio-doença 
acidentário ou de aposentadoria por invalidez.

(B)	 A indenização por frutos percebidos pela posse de 
má-fé, prevista no art. 1.216 do Código Civil, por 
tratar-se de regra afeta a direitos reais, mostra-se 
compatível com o Direito do Trabalho, não sendo 
devida no caso de inadimplemento de verbas tra-
balhistas.

(C)	 À sociedade de economia mista também se aplica a 
vedação à equiparação prevista no art. 37, XIII, da 
CF/1988, pois, mesmo admitindo empregados sob 
o regime da CLT, não se equipara a empregador 
privado.

(D)	 É do empregado o ônus de comprovar que o empre-
gador não promoveu a concessão do vale-transporte 
uma vez que faz a opção pelo uso do benefício.

(E)	 É do empregado o ônus da prova em relação à re-
gularidade dos depósitos do FGTS, pois a ausência 
de pagamento é fato impeditivo do direito do autor 
(art. 373, I, do CPC de 2015).

50.	A prescrição do direito de reclamar contra o não-recolhi-
mento de contribuição para o FGTS é

(A)	 quinquenal, observado o prazo de dois anos após o 
término do contrato de trabalho, para os casos em 
que a ciência da lesão ocorreu até 13.11.2014.

(B)	 quinquenal, observando-se os casos em que o prazo 
prescricional já estava em curso até 13.11.2014.

(C)	 quinquenal, observado o prazo de dois anos após o 
término do contrato de trabalho, para os casos em 
que a ciência da lesão ocorreu a partir de 13.11.2014.

(D)	 trintenária, observando-se os casos em que o prazo 
prescricional já estava em curso em 13.11.2014.

(E)	 trintenária, observando-se os casos em que o prazo 
prescricional ainda não estava em curso em 13.11.2014.
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56.	De acordo com o entendimento sumulado pelo TST –  
Tribunal Superior do Trabalho, é correto afirmar que o  
jus postulandi  das partes, estabelecido no art. 791 da 
CLT, limita-se às Varas do Trabalho

(A)	 e aos Tribunais Regionais do Trabalho, alcançando 
a ação rescisória, a ação cautelar, o mandado de  
segurança e os recursos de competência do Tribunal 
Superior do Trabalho.

(B)	 e aos Tribunais Regionais do Trabalho, não alcan-
çando a ação rescisória, a ação cautelar, o mandado 
de segurança e os recursos de competência do  
Tribunal Superior do Trabalho.

(C)	 não alcançando os Tribunais Regionais do Trabalho, 
a ação rescisória, a ação cautelar, o mandado de  
segurança e os recursos de competência do Tribunal 
Superior do Trabalho.

(D)	 e aos Tribunais Regionais do Trabalho, alcançando 
a ação rescisória, a ação cautelar, o mandado de  
segurança, mas não os recursos de competência do 
Tribunal Superior do Trabalho.

(E)	 e aos Tribunais Regionais do Trabalho, alcançando 
a ação rescisória, a ação cautelar, mas não o man-
dado de segurança e os recursos de competência do 
Tribunal Superior do Trabalho.

Legislação Municipal de Porto Ferreira

57.	De acordo com o previsto na Lei Orgânica do Município 
de Porto Ferreira, as Leis Complementares

(A)	 exigem, para sua aprovação, a presença da maio-
ria absoluta dos membros da Câmara Municipal e o 
voto da maioria simples destes, em turno único de 
discussão e votação.

(B)	 disciplinam, entre outras, as seguintes matérias: es-
tatuto dos servidores públicos municipais; criação, 
extinção ou transformação de cargos, funções ou 
empregos de seus serviços; fixação ou aumento de 
remuneração de seus servidores.

(C)	 exigem, para sua aprovação, o voto favorável da maio-
ria absoluta dos membros da Câmara, em dois turnos 
de discussão e votação, devendo haver um intervalo 
mínimo de 48 (quarenta e oito) horas entre eles.

(D)	 disciplinam, entre outras, as seguintes matérias: Plano 
Diretor do Município; zoneamento urbano, uso, ocupa-
ção e parcelamento do solo urbano; organização ad-
ministrativa e orçamentária da Administração Pública.

(E)	 não podem ser objeto de iniciativa popular, que  
somente poderá ser exercida pela apresentação à 
Câmara Municipal de projeto de lei ordinária, subs-
crito por, no mínimo, 5% (cinco por cento) do eleito-
rado municipal.

Direito Processual do Trabalho

53.	Em conformidade com o texto expresso na CLT –  
Consolidação das Leis do Trabalho, garantida a execu-
ção ou penhorados os bens, terá o exequente o prazo  
de 5 (cinco) dias para apresentação de

(A)	 embargos à execução.

(B)	 agravo de petição.

(C)	 impugnação.

(D)	 impugnação aos cálculos de liquidação.

(E)	 embargos à penhora.

54.	Em relação aos atos processuais, a CLT – Consolidação 
das Leis do Trabalho expressa que

(A)	 sua realização ocorre nos dias úteis, das 6 (seis) às  
18 (dezoito) horas.

(B)	 serão públicos, e realizar-se-ão nos dias úteis, das  
6 (seis) às 22 (vinte e duas) horas.

(C)	 serão públicos, e realizar-se-ão no horário de atendi-
mento ao público.

(D)	 a penhora poderá realizar-se em domingo ou dia 
feriado, mediante autorização expressa do juiz ou 
presidente.

(E)	 a penhora não poderá realizar-se em domingo ou dia 
feriado.

55.	De acordo com o exposto na CLT – Consolidação das 
Leis do Trabalho, nas causas sujeitas ao procedimento 
sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista 
por contrariedade à súmula

(A)	 de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do 
Trabalho ou à súmula vinculante do Supremo Tribunal 
Federal e por violação direta da Constituição Federal. 

(B)	 de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do 
Trabalho ou orientação jurisprudencial do TST ou à 
súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal e 
por violação direta da Constituição Federal.

(C)	 vinculante do Supremo Tribunal Federal e por viola-
ção direta da Constituição Federal.

(D)	 de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do 
Trabalho ou orientação jurisprudencial do TST e por 
violação direta da Constituição Federal.

(E)	 de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do 
Trabalho ou à súmula vinculante do Supremo Tribu-
nal Federal.
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60.	 Imagine-se haver ocorrido a seguinte situação no Mu-
nicípio de Porto Ferreira. Agentes fiscais da Prefeitura 
Municipal apreendem caminhão com carga de laranja, 
porque consideram que esta consiste em prova material 
de infração estabelecida na legislação tributária. 

Acerca de tal situação hipotética, considerando o disposto 
no Código Tributário do Município, é correto afirmar que

(A)	 a apreensão não poderia ter ocorrido, pois poderão 
ser apreendidos os bens móveis, inclusive merca-
dorias, livros ou documentos, mas somente se eles 
estiverem em poder do sujeito passivo da obrigação 
tributária.

(B)	 como a apreensão recaiu em bens de deterioração 
em médio prazo, poderá realizar-se leilão no prazo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data da apreen-
são, devendo a importância servir ao pagamento do 
tributo, da multa e dos acréscimos devidos.

(C)	 os bens apreendidos não serão restituídos, devendo 
a autoridade competente passar recibo e mantê-los 
retidos, até decisão final, pois os espécimes sempre 
serão necessários à prova da infração.

(D)	 será lavrado auto de apreensão do qual constarão 
a descrição dos bens, mercadorias, livros ou docu-
mentos apreendidos; a indicação do lugar onde fi-
carão depositados e do nome do depositário, não 
podendo, no entanto, a designação recair no próprio 
detentor.

(E)	 como se trata de gêneros alimentícios de fácil dete-
rioração, não sendo retirados no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, eles serão doados às entidades filan-
trópicas ou beneficentes locais, declaradas de utili-
dade pública, por lei municipal específica.

58.	Considere a seguinte situação hipotética: Munícipe de 
Porto Ferreira pretende manter um cavalo em sua pro-
priedade residencial, que se situa na área urbana da 
municipalidade. De acordo com o previsto no Código de 
Posturas, o Munícipe

(A)	 poderá conservá-lo em zona urbana, desde que ele 
seja mantido em cocheira fechada, com piso pavi-
mentado, onde não haja acumulo de excrementos, 
devendo a mesma ser limpa e desinfetada perma-
nentemente, com resíduos canalizados para a rede 
de esgoto.

(B)	 não poderá mantê-lo em zona urbana, sob pena de 
o animal ser recolhido, podendo ser retirado dentro 
do prazo máximo de 07 (sete) dias, contados da data 
consignada no documento relativo ao recolhimento, 
mediante pagamento de multa e despesas de ma-
nutenção.

(C)	 poderá transitar com o equino por logradouros públi-
cos, não sendo necessário que ele esteja preso por 
coleira, cabresto, ou outro tipo de equipamento, poden-
do o animal transitar livremente solto pelas vias e lo-
gradouros públicos, cabendo ao proprietário do animal 
apenas compensar as perdas e danos que o animal 
eventualmente causar a terceiros ou ao Poder Público.

(D)	 não poderá mantê-lo em zona urbana, pois a equino-
cultura somente será permitida na zona rural do Mu-
nicípio e em instalações que observem as medidas 
de higiene adequadas.

(E)	 não poderá mantê-lo em zona urbana, sendo o animal 
apreendido imediatamente doado para entidades be-
neficentes ou, quando isso não for possível, vendido 
em hasta pública, a critério da Prefeitura Municipal.

59.	 O Plano Diretor do Município de Porto Ferreira prevê  
vários temas como objeto de políticas municipais, como 
a inclusão e a cidadania, a saúde, a segurança, a cul- 
tura, os esportes e o lazer, a habitação, o desenvolvimento 
econômico, entre outras. 

Assinale a alternativa que corretamente enuncia uma 
dessas políticas previstas no Plano Diretor.

(A)	 Incentivar empresas de transporte e logística a se 
instalar fora do “Distrito Empresarial Ferreirense”, 
em função de sua infraestrutura rodoviária esgotada.

(B)	 Incentivar a criação de grandes e médias usinas de 
pasteurização e distribuição de leite, fabricação de 
iogurtes, queijos e outros derivados.

(C)	 Incentivar a criação de programas para visitação à 
área da Estação da FEPASA e à Área de Lazer “João 
Ferreira”, integrando-as ao turismo com realização 
de eventos locais e regionais.

(D)	 Ampliar e aperfeiçoar os recursos das Escolas de 
Ensino Técnico Profissionalizante no Município.

(E)	 Criar o Centro de Atendimento Unificado, compreen-
dendo a Guarda Municipal, o Corpo de Bombeiros, 
a Defesa Civil, a Central de Ambulâncias, a Polícia 
Militar, a Polícia Civil e a Polícia Científica.




